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RESUMO 

O presente estudo tem como objetivo analisar como os licenciandos do curso de 

Ciências Biológicas do IF Goiano – Campus Ceres compreendem a inclusão 

escolar em seus Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs), defendidos no 

período de 2013 a 2024. A pesquisa caracteriza-se como levantamento 

bibliográfico, utilizando como fonte principal os TCCs depositados no Repositório 

Institucional e disponíveis na coordenação do curso. Foram identificados e 

analisados trabalhos que abordam a temática da inclusão de pessoas com 

deficiência, abrangendo deficiências físicas, sensoriais, intelectuais e múltiplas. 

Os resultados revelam uma crescente preocupação dos futuros professores com 

a temática, ainda que existam lacunas quanto à implementação prática das 

estratégias inclusivas, à formação continuada docente e à articulação entre 

teoria e prática. A análise evidenciou que, embora os trabalhos abordem 

aspectos legais, pedagógicos e sociais, a ênfase em experiências exitosas ainda 

é limitada, indicando a necessidade de maior investimento em pesquisas 

aplicadas e em práticas pedagógicas que promovam a equidade no ambiente 

escolar. 

 

Palavras-chave: Inclusão escolar. Formação docente. Pessoa com deficiência. 

Trabalhos de Conclusão de Curso. 
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ABSTRACT 

The present study aims to analyze how undergraduate students from the 

Biological Sciences course at IF Goiano – Campus Ceres understand school 

inclusion through their Course Completion Papers (TCCs), defended between 

2013 and 2024. The research is characterized as a bibliographic survey, using 

TCCs deposited in the Institutional Repository and available at the course 

coordination office as the main source. The study identified and analyzed papers 

addressing the inclusion of people with disabilities, encompassing physical, 

sensory, intellectual, and multiple disabilities. The results reveal a growing 

concern among future teachers with the topic, although there are still gaps 

regarding the practical implementation of inclusive strategies, continuing teacher 

education, and the articulation between theory and practice. The analysis showed 

that, although the papers address legal, pedagogical, and social aspects, 

emphasis on successful practices is still limited, indicating the need for greater 

investment in applied research and pedagogical practices that promote equity in 

the school environment.  

Keywords: School inclusion. Teacher education. People with disabilities. Course 

Completion Papers. 
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INTRODUÇÃO 

A inclusão escolar é um dos principais desafios e, ao mesmo tempo, 

objetivos da educação contemporânea, pois visa garantir que todos os indivíduos 

tenham acesso, participação e aprendizagem no ambiente escolar, 

independentemente de suas condições físicas, sensoriais, intelectuais ou 

múltiplas. Essa perspectiva educacional busca romper com modelos excludentes 

historicamente construídos, que marginalizaram Pessoas com Deficiência (PcD) 

e restringiram suas oportunidades de desenvolvimento e inserção social. 

Segundo Sassaki (2010), a inclusão representa um processo de transformação 

social que exige mudanças estruturais, atitudinais e pedagógicas, de modo a 

promover a equidade e a valorização da diversidade. 

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 

Lei nº 9.394/1996), a educação deve ser oferecida de forma igualitária e 

adaptada às necessidades dos alunos, assegurando o direito à educação 

inclusiva em todos os níveis de ensino (Brasil, 1996). Além disso, a Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, instituída 

em 2008, reforça o compromisso do Estado brasileiro com a construção de uma 

escola que atenda à diversidade, contemplando não apenas o acesso físico, mas 

também a participação efetiva e o aprendizado significativo dos estudantes 

(Brasil, 2008). 

Nesse cenário, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Lei nº 13.146/2015) representou um marco importante, pois ampliou os direitos 

das pessoas com deficiência e estabeleceu diretrizes para que instituições de 

ensino, professores e gestores se mobilizem na criação de condições adequadas 

para a plena inclusão. A legislação prevê não apenas recursos físicos, incluindo 

adaptações arquitetônicas, mas também metodologias pedagógicas, tecnologias 

assistivas e a formação continuada de profissionais, visando garantir que o 

processo educativo seja acessível e equitativo para todos (Brasil, 2015).  

Segundo Mantoan, Prieto e Arantes (2023), a inclusão vai além da simples 

presença do estudante com deficiência na sala de aula; ela requer uma profunda 

transformação na cultura escolar, na forma de ensinar e aprender e nas relações 

interpessoais. Para as autoras, “a escola inclusiva deve acolher a diferença e 

transformar-se para atender às necessidades educacionais de cada estudante, 
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em um ambiente de respeito e equidade” (Mantoan, Prieto e Arantes, 2023, p. 

22). Assim, a inclusão escolar pressupõe a construção de espaços que valorizem 

a diversidade como um elemento enriquecedor do processo educativo, 

superando preconceitos e práticas segregadoras que, por muitos anos, 

marcaram a história da educação. 

A formação de professores ocupa lugar central nesse processo. É 

fundamental que os futuros educadores recebam, durante sua graduação, 

subsídios teóricos e práticos que os capacitem a desenvolver estratégias 

pedagógicas voltadas à inclusão. Libâneo (2017) destaca que, a formação 

docente deve contemplar não apenas a aquisição de conhecimentos científicos, 

mas também a habilidade de articular teoria e prática, construindo experiências 

de ensino que favoreçam a aprendizagem de todos os alunos. Essa preparação 

se torna ainda mais necessária quando se considera a complexidade das salas 

de aula atuais, compostas por estudantes com diferentes ritmos, estilos e 

necessidades de aprendizagem.  

No curso de Licenciatura em Ciências Biológicas, a temática da inclusão 

assume grande relevância, pois os futuros professores atuarão em contextos 

escolares diversos, que exigem não só o domínio dos conteúdos específicos da 

biologia, mas também uma postura pedagógica sensível às questões sociais, 

culturais e educacionais. Segundo Saviani (2018), a educação deve ser 

compreendida como um processo de transformação social, no qual a escola 

desempenha um papel essencial na construção da cidadania e na redução das 

desigualdades. Dessa forma, compreender como os licenciandos têm se 

apropriado do tema da inclusão durante sua formação inicial torna-se essencial 

para avaliar a qualidade do processo formativo e os desafios que ainda precisam 

ser superados.  

Um dos instrumentos que permitem essa análise é o Trabalho de Curso 

(TC), etapa final da graduação que proporciona aos estudantes a oportunidade 

de aprofundar seus estudos em um tema específico e desenvolver habilidades 

investigativas. Freire (1996, p. 32) ressalta que, “não há ensino sem pesquisa e 

pesquisa sem ensino”, evidenciando a importância da investigação científica no 

processo formativo. A produção do TC possibilita que o licenciando articule teoria 

e prática, reflita sobre sua futura atuação profissional e contribua com novos 
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conhecimentos para a área da educação. Nesse sentido, as produções do tipo 

monográfica representam uma fonte rica de informações sobre como os 

estudantes compreendem e abordam a inclusão escolar em suas pesquisas 

acadêmicas.  

Além disso, o levantamento e a análise dos TCs defendidos ao longo dos 

anos permitem mapear tendências temáticas, identificar lacunas de pesquisa e 

compreender de que forma a inclusão tem sido abordada nas produções 

acadêmicas dos futuros docentes de Ciências e Biologia. Segundo Lüdke e 

André (1986), a pesquisa qualitativa em educação tem o potencial de revelar 

significados, percepções e práticas, oferecendo subsídios para a construção de 

políticas e estratégias que promovam a transformação do ambiente escolar. Ao 

analisar esses trabalhos, é possível avaliar não apenas o interesse dos 

estudantes pelo tema, mas também a evolução das discussões sobre inclusão 

no âmbito da formação inicial de professores. 

Esse estudo justifica-se pela necessidade de conhecer como a temática 

da inclusão tem sido tratada no curso de Licenciatura em Ciências Biológicas do 

IF Goiano - Campus Ceres, considerando que a formação de professores 

comprometidos com uma educação inclusiva é fundamental para a efetivação de 

mudanças significativas nas escolas. Identificar os avanços já conquistados, 

bem como os desafios ainda existentes, contribui para o fortalecimento da 

formação docente e para a melhoria da qualidade do ensino oferecido.  

A pesquisa caracteriza-se como levantamento bibliográfico, realizada por 

meio da leitura, seleção e análise dos TCs defendidos entre os anos 2013 e 

2024. Os trabalhos foram acessados no Repositório Institucional do IF Goiano, 

no Sistema de Bibliotecas (SIBi) e em acervos físicos disponibilizados pela 

coordenação do curso. A análise foi organizada conforme as categorias de 

deficiência abordadas, abrangendo deficiências físicas, sensoriais, intelectuais e 

múltiplas, possibilitando uma visão abrangente do cenário investigado. 
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REVISÃO DE LITERATURA 

 A educação inclusiva se apresenta, na contemporaneidade, como um dos 

maiores desafios e compromissos da educação brasileira. Mais do que uma 

exigência legal, trata-se de uma concepção pedagógica, política e ética que 

defende o direito de todos à aprendizagem, à convivência e à participação plena 

no ambiente escolar. Isso implica romper com práticas excludentes 

historicamente legitimadas e reconhecer que a escola não deve ser um espaço 

de seleção, mas de acolhimento, diversidade e transformação social (Mantoan, 

2020). Assim, a inclusão não se reduz ao acesso físico à escola, mas envolve 

permanência, participação democrática e aprendizagem significativa para todos 

os estudantes. 

Durante muito tempo, prevaleceu no Brasil o modelo médico ou clínico da 

deficiência, que atribuía ao indivíduo a responsabilidade pelas dificuldades 

educacionais. Nesse modelo, o estudante era visto como “portador de 

deficiência”, alguém que precisava ser adaptado ou corrigido para caber nos 

padrões escolares. Instituições segregadas, escolas especiais e classes 

separadas foram construídas a partir desse pensamento (Diniz, 2021). Contudo, 

as lutas dos movimentos sociais e as reivindicações de pessoas com deficiência 

impulsionaram a transição para o modelo social de deficiência, que compreende 

que a exclusão não está no corpo, mas nas barreiras arquitetônicas, 

pedagógicas, comunicacionais e atitudinais impostas pela sociedade (ONU, 

2006).  

Essa mudança de paradigma redefine o papel da escola. Se antes a 

criança precisava demonstrar capacidade para se manter no ensino regular, 

agora é a escola que precisa garantir condições para que todos aprendam, 

independentemente de suas características. Booth e Ainscow (2017) afirmam 

que incluir significa transformar culturas, políticas e práticas, e não apenas inserir 

alunos nas salas de aula. Esse olhar coloca a inclusão como projeto coletivo e 

estrutural, e não como iniciativa individual do professor. Dessa forma, a inclusão 

torna-se processo permanente e inacabado, que exige pesquisa, reflexão e 

compromisso político.  

No campo jurídico, a educação inclusiva é respaldada por documentos 

que orientam e fundamentam políticas públicas. A Constituição Federal de 1988 
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assegura igualdade de condições para acesso e permanência na escola. A 

Declaração de Salamanca (1994) reforça o compromisso mundial com a 

educação para todos e propõe escolas que acolham a diversidade. A Convenção 

da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), ratificada pelo 

Decreto nº 6.949/2009, trouxe força constitucional à educação inclusiva no 

Brasil, determinando que a escolarização deve ocorrer preferencialmente na 

rede regular de ensino. A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 

13.146/2015) regulamentam direitos, deveres e critérios para a acessibilidade e 

garantias legais.  

Entretanto, estar amparado por leis não significa garantir a inclusão na 

prática. Muitas escolas cumprem a matrícula, mas não reorganizam currículo, 

avaliação, recursos e tempos, mantendo uma inclusão apenas nominal. Mantoan 

(2020) chama esse fenômeno de “inclusão declaratória”, isto é, presente em 

documentos e discursos, mas inexistente no cotidiano escolar. Glat (2007) 

também criticam práticas que rotulam alunos como incapazes ou inviáveis, 

reforçando preconceitos e justificando a permanência do modelo tradicional de 

ensino.  

A compreensão de inclusão também exige diferenciar conceitos 

frequentemente confundidos: integração e inclusão. Na integração, o aluno deve 

se adaptar à escola — sua presença é tolerada, desde que não altere o ritmo 

das aulas. Já a inclusão propõe o oposto: a escola adapta currículo, estratégias 

e recursos para atender a todos, sem exceções (Rodrigues, 2020). Enquanto a 

integração transfere a responsabilidade para o estudante, a inclusão atribui à 

escola e ao sistema educacional a obrigação de remover barreiras.  

A discussão contemporânea também introduz o conceito de capacitismo, 

que se refere à discriminação baseada na capacidade corporal, mental ou 

sensorial. O capacitismo se manifesta quando alunos com deficiência são vistos 

como problemas, atrasos ou como incapazes de aprender. Vendramin (2019) 

denuncia que o discurso capacitista naturaliza a exclusão e impede avanços 

educativos. Assim, combater o capacitismo é condição para construção de uma 

escola verdadeiramente inclusiva, pois exige repensar relações, atitudes, 

terminologias, currículos e avaliações.  
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Nesse contexto, a formação docente assume papel central. A educação 

inclusiva depende da atuação de professores que compreendam a diversidade 

como parte constitutiva da prática pedagógica. No entanto, como apontam 

Santos e Miranda (2023), a formação de professores no Brasil ainda privilegia 

conteúdos disciplinares e métodos tradicionais, deixando de abordar temas 

relacionados à deficiência, direitos humanos e diversidade. Isso gera 

profissionais inseguros para lidar com as diferenças, reproduzindo o discurso de 

despreparo. Por isso, a formação inicial e continuada deve integrar teoria e 

prática, subsidiando o professor com conhecimentos pedagógicos, políticos e 

éticos.  

Freire (1996, p. 32) defende que, ‘‘não há prática educativa 

transformadora sem reflexão crítica, pesquisa e compromisso com a realidade 

social’’. Assim, o professor deixa de ser mero transmissor de conteúdos e passa 

a ser sujeito político, capaz de questionar desigualdades e promover mudanças. 

Pimenta e Anastasiou (2018) reforçam que a formação docente deve articular 

conhecimento científico, experiência escolar e crítica social, formando 

educadores reflexivos e não apenas técnicos do ensino.  

Nesse sentido, os Trabalhos de Curso (TCs) assumem importância 

significativa, pois representam a síntese da formação e revelam como os 

licenciandos compreendem temas como inclusão, diversidade e direitos. Os TCs 

analisados neste estudo mostram perspectivas diversas: alguns adotam 

abordagem legalista; outros investem em práticas pedagógicas; poucos 

apresentam olhar crítico, denunciando desigualdades e problematizando a 

exclusão. Portanto, compreender os fundamentos da educação inclusiva permite 

interpretar essas produções acadêmicas com profundidade e perceber se os 

futuros docentes estão construindo uma postura emancipatória ou apenas 

reproduzindo discursos normativos.  

Em síntese, a fundamentação teórica apresentada demonstra que a 

inclusão é mais que um dispositivo legal: é um projeto social que exige ruptura 

com práticas excludentes, enfrentamento do capacitismo, revisão curricular e 

valorização da formação docente. É nesse cenário que se insere a presente 

pesquisa, que analisa como a inclusão é abordada nos TCs da Licenciatura em 

Ciências Biológicas do IF Goiano — Campus Ceres, buscando compreender se 
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esses trabalhos reforçam uma inclusão formal ou se contribuem para a 

construção de uma prática pedagógica crítica, democrática e transformadora. 
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MATERIAL E MÉTODOS 

 A presente pesquisa se caracteriza-se como um estudo de abordagem 

qualitativa, desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfica, tomando como 

objetivo de análise os Trabalhos de Curso (TCs) produzidos por acadêmicos da 

Licenciatura em Ciências Biológicas do Instituto Federal Goiano – Campus 

Ceres, no período de 2013 a 2024. 

A escolha pelo enfoque qualitativo justifica-se por sua adequação à 

análise interpretativa de produções acadêmicas e discursos formativos, 

permitindo compreender como a temática da educação inclusiva tem sido 

concebida no âmbito da formação inicial docente, especialmente no contexto das 

políticas de inclusão e dos desafios pedagógicos envolvidos no processo de 

escolarização de pessoas com deficiência. Assim, o foco está na compreensão 

da produção acadêmica e das perspectivas dos licenciandos sobre a educação 

inclusiva.  

Essa abordagem é coerente com a natureza interpretativa deste estudo, 

que não se propõe a mensurar dados estatísticos, mas interpretar as produções 

acadêmicas e analisar epistemologicamente conteúdos científicos produzidos 

pelos futuros professores de Ciências e Biologia. Para Gil (2019), esse tipo de 

pesquisa permite explicar e avaliar tendências de formação docente a partir das 

produções textuais que refletem o contexto educacional. O corpus da pesquisa 

é composto pelos TCs que tratam especificamente da inclusão de pessoas com 

deficiência, conforme a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e a Lei Brasileira de Inclusão (Brasil, 2015). 

Foram considerados apenas trabalhos que apresentavam relação direta com o 

campo da educação inclusiva, excluindo-se aqueles cujo enfoque não recaía 

sobre as pessoas com deficiência no contexto escolar ou a educação inclusiva. 

 Os dados foram coletados a partir de três fontes institucionais: o 

Repositório Institucional do IF Goiano (RIIF), o Sistema Integrado de Bibliotecas 

(SIBI) e o acervo físico da coordenação do curso, que inclui monografias 

impressas e arquivos digitais armazenados em mídias físicas. Durante a busca, 

foi constatada instabilidade recorrente no Sistema Integrado de Bibliotecas 

(SIBI), o que impossibilitou o acesso completo a alguns trabalhos em PDF. Em 
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virtude dessa limitação técnica, parte das análises foi realizada com base nos 

resumos disponibilizados no próprio sistema.  

Para garantir rigor metodológico e coerência temática, foram definidos 

critérios de inclusão e exclusão para seleção dos TCs. Foram incluídos apenas 

os trabalhos que possuíam relação direta com a inclusão de PcD na educação 

básica ou superior e que apresentavam fundamentação relacionada à educação 

inclusiva, acessibilidade, práticas pedagógicas inclusivas, formação docente ou 

tecnologias assistivas. Foram excluídos aqueles que abordavam outras formas 

de inclusão social que não envolviam diretamente PcD, como inclusão na 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), inclusão social de grupos 

socioeconomicamente vulneráveis ou discussões sobre diversidade sem vínculo 

com a educação inclusiva. Ainda que tais estudos tenham relevância social e 

acadêmica, sua exclusão justifica-se pelo rigor científico necessário à construção 

do corpus analítico desta pesquisa. 

 A aplicação dos critérios de seleção resultou na identificação inicial de 

dezesseis TCs. Entretanto, após análise do alinhamento temático e verificação 

do acesso aos materiais, apenas oito foram selecionados para compor a 

pesquisa, por tratarem explicitamente da inclusão de pessoas com deficiência 

no contexto escolar. A seguir, a tabela 1 apresenta os TCs selecionados, 

classificados por ano, título e foco: 

Tabela 1 – Trabalhos de Curso selecionados após a aplicação dos critérios de 

seleção 

N° Autor Ano Título Foco  

1 Isabella 
Carvalho Dutra 

2019 Avaliação das vias e 
acessos do IF 

Goiano – Campus 
Ceres frente às 

normas técnicas de 
acessibilidade 

 

Foco em 
barreiras 

estruturais e 
acessibilidad

e 
arquitetônica 

 

2 Mayara Patrícia 
Barbosa Ribeiro 

2019 Levantamento do 
uso de estratégias 

lúdicas no ensino de 
Ciências para 

estudantes cegos 

Foco em 
recursos 
didáticos 

para alunos 
com 

deficiência 
visual 
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3 Fernanda 
Cristina Teles 

Pereira 

2021 Inclusão do aluno 
autista na sala de 

aula 

Foco em 
inclusão do 
aluno com 

TEA 

 

4 Moniky Hellen 
de Lima 

Apolinário 

2022 Revisão de literatura 
sobre práticas 

educativas para o 
ensino de alunos 

com necessidades 
educacionais 

especiais 
 

Foco em 
práticas 

pedagógicas 
inclusivas 

 

5 Divalci Moises 
Marques 

2022 A importância do 
ensino de LIBRAS 

para crianças 
ouvintes: Relato de 
Experiência para 
uma verdadeira 

inclusão 
 

Foco em 
LIBRAS e 

alunos com 
deficiência 

auditiva 

 

6 Jaqueline 
Ferreira 
Marques 

2023 Práticas inclusivas 
junto a estudantes 
com Transtorno do 

Espectro Autista 
(TEA) no Ensino 

Superior: realidade, 
desafios e práticas 

exitosas 
 

Foco em 
inclusão do 

aluno autista 

 

7 Gabriela Vieira 
de Oliveira 

2024 O papel das 
tecnologias 

assistivas na 
inclusão de 

estudantes com 
baixa visão: uma 

revisão da literatura 

Foco em 
tecnologias 
assistivas 

para alunos 
com 

deficiência 
visual 

 

 

8 Milene Débora 
Alves 

2024 Biomas brasileiros 
ao alcance de todos: 
estratégias bilíngues 
que transformam a 

educação 

Foco em 
LIBRAS e 

inclusão de 
surdos 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 Durante o processo de seleção e análise dos trabalhos, observou-se que 

quatro monografias estavam disponíveis apenas no Sistema Integrado de 

Bibliotecas (SIBI), sem acesso ao texto completo no Repositório Institucional do 

IF Goiano. Nesses casos, foi possível analisar apenas os resumos disponíveis 

no sistema, sendo eles: Larissa Adriana da Silveira Castilho (2014), que 

abordava as inteligências múltiplas no ambiente escolar; Roberta Patrícia Silva 
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Reis (2016), que tratava do transtorno de déficit de atenção/hiperatividade como 

um problema ou desafio para o professor na sala de aula; Kamilla Carolina Costa 

Oliveira (2017), que apresentava o histórico e levantamento de recursos 

metodológicos utilizados no ensino de ciências para o aluno surdo; e Adelice 

Fernandes da Silva Dutra (2018), que discutia a Educação Inclusiva com os seus 

significados, desafios e perspectivas possíveis em escolas públicas de Itapaci - 

GO. Além disso, outros quatro trabalhos foram excluídos por não apresentarem 

relação direta com a inclusão de pessoas com deficiência. Por exemplo, o 

trabalho de Mateus Oliveira Nunes (2022) abordava a implementação da 

educação de gênero como um desafio para a educação básica, enquanto o de 

Marcelo Pereira da Penha (2022) tratava a aprendizagem e desenvolvimento no 

contexto da EJA e suas reflexões a partir de uma experiência de estágio. De 

forma semelhante, o estudo de Isabelle Eduarda Silva (2022) discutia a 

Educação de Jovens e Adultos no contexto histórico, a invisibilidade e a prática 

educativa. E por fim, o de Kezia Jesus Carvalho (2024), que analisava o ensino 

de Biologia na Educação de Jovens e Adultos entre desafios e potencialidades 

da prática docente. Assim, o corpus final desta pesquisa foi composto por oito 

monografias que atendiam aos critérios de alinhamento temático e 

disponibilidade de acesso.  

Após a seleção do corpus documental, foi realizada leitura exploratória e, 

posteriormente, leitura interpretativa dos TCs selecionados, seguida de 

sistematização analítica por meio de categorias temáticas. Os trabalhos foram 

organizados conforme suas respectivas perspectivas de análise da inclusão, 

permitindo construir uma visão geral da forma como os licenciandos em Ciências 

Biológicas compreendem, praticam e teorizam a educação inclusiva. Além disso, 

os TCs foram classificados de acordo com a abordagem predominante: legalista 

(foco na legislação), prática (foco em metodologias inclusivas), crítica 

(problematização do sistema escolar) ou assistencialista (abordagem 

reducionista sobre inclusão). Essa classificação permitiu interpretar o grau de 

profundidade teórica dos trabalhos e identificar possíveis contradições na 

compreensão do conceito de inclusão. 

 Os TCs também foram analisados quanto aos aspectos estruturais e 

metodológicos, observando-se: tipo de pesquisa adotada, referencial teórico 
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utilizado, coerência entre objetivos e conclusões e relevância para a formação 

docente. 
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RESULTADOS E DISCURSÃO 

 A análise dos oito TCs permitiu identificar padrões temáticos e tendências 

conceituais sobre a abordagem da inclusão de pessoas com deficiência pelo 

olhar dos licenciandos em Ciências Biológicas do IF Goiano – Campus Ceres. 

Os resultados mostram que o interesse pela temática vem crescendo nos últimos 

anos, especialmente a partir de 2019 coincidindo com a ampliação do debate 

nacional sobre inclusão após a implementação da Lei Brasileira de Inclusão 

(2015). Observou-se que, embora os trabalhos adotem concepções distintas, há 

entre eles uma preocupação comum com a violação do direito à educação e com 

as barreiras que ainda excluem estudantes com deficiência do processo 

educativo.  

Do ponto de vista temático, os TCs foram organizados conforme a 

categoria de deficiência abordada, com base na classificação da Política 

Nacional de Educação Especial (Brasil, 2008): deficiência física, sensorial (visual 

e auditiva), intelectual, transtorno do espectro autista (TEA) e necessidades 

educacionais específicas. A distribuição pode ser visualizada no tabela 2: 

Tabela 2 – Distribuição temática dos TCs por categoria de deficiência 

N° do TC Categoria de 
deficiência 

Abordagem 
predominante 

T1 Deficiência 
física / 

acessibilidade 

Diagnóstico de 
barreiras 

arquitetônicas 
T2 Deficiência 

visual 
Tecnologias 
assistivas, 

recursos táteis 
T3 Transtorno do 

Espectro 
Autista (TEA) 

Formação 
docente e 

estratégias de 
ensino 

T4 Inclusão ampla 
/ práticas gerais 

Didática 
inclusiva, 

metodologias 
adaptativas 

T5 Deficiência 
auditiva 
(surdez) 

LIBRAS, 
inclusão 

linguística, 
barreiras 

comunicacionais 
T6 Transtorno do 

Espectro 
Autista (TEA) 

Formação 
docente e 

estratégias de 
ensino 
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T7 Deficiência 
visual 

Tecnologias 
assistivas, 

recursos táteis 
T8 Deficiência 

auditiva 
(surdez) 

LIBRAS, 
inclusão 

linguística, 
barreiras 

comunicacionais 
Fonte: Elaboração própria. 

 A análise inicial revela que a maior concentração de pesquisas ocorre na 

área da deficiência sensorial, especialmente surdez e deficiência visual. Esse 

resultado sugere que os licenciandos compreendem a inclusão, 

predominantemente, como um desafio ligado à comunicação e ao acesso à 

informação, reforçando a necessidade de adaptações pedagógicas e tecnologias 

assistivas para garantir aprendizagem. Contudo, verificou-se escassez de 

estudos voltados à deficiência intelectual e ausência total de trabalhos sobre 

deficiência múltipla, o que indica lacunas de pesquisa na formação inicial 

docente do curso analisado.  

Outro aspecto que emergiu dos resultados é que nenhum dos trabalhos 

analisados investigou a inclusão na prática do próprio curso de Ciências 

Biológicas, ou seja, não há estudos que reflitam criticamente sobre a inclusão no 

ensino superior. Isso demonstra que a inclusão é tratada como um problema “da 

escola básica”, distante do espaço universitário, o que reforça a crítica de 

Carvalho (2021), ao afirmar que a formação docente, muitas vezes, produz 

discursos inclusivos sem promover práticas inclusivas.  

Alguns trabalhos utilizaram dados da realidade escolar regional, 

envolvendo projetos, relatos de experiência ou diagnósticos em escolas públicas 

da região, o que fortalece a dimensão social da pesquisa e a aproximação com 

outras redes de ensino. Já os demais TCs permaneceram exclusivamente no 

campo da revisão bibliográfica. Esse padrão mostra que a prática investigativa 

ainda é limitada na licenciatura analisada.  

Os resultados também apontam que, em termos de abordagem teórica, 

há predominância de trabalhos com viés legalista e descritivo, baseados 

somente em leis e documentos oficiais, sem debate crítico mais aprofundado. 

Apenas dois TCs apresentaram postura analítica consistente e concepção de 
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inclusão vinculada à pedagogia crítica, defendendo transformação escolar e 

combate ao capacitismo. 

Assim, além da distribuição por categoria de deficiência, foi possível 

identificar regularidades quanto à postura teórica adotada pelos autores dos TCs 

analisados. Para isso, os trabalhos foram classificados conforme a orientação 

conceitual predominante: abordagem legalista, abordagem prática-metodológica 

e abordagem crítica. Essa classificação permitiu analisar não apenas o que os 

TCCs dizem sobre inclusão, mas como dizem e de onde falam teoricamente, 

revelando muito sobre a formação docente no curso investigado. A seguir, 

apresenta-se a tabela 3, que sintetiza essa classificação. 

Tabela 3 – Abordagem teórica predominante nos TCCs sobre inclusão 

N° do TC Tema central Abordagem 
teórica 

predominante 

Características 
identificadas 

T1 Acessibilidade 
arquitetônica no 

IF Goiano 

Crítica Analisa exclusão 
estrutural; denuncia 
barreiras físicas e 

institucionais 
 

T2 Ensino de 
Ciências para 

estudantes 
cegos 

Prática-
metodológica 

Sugere adaptações 
didáticas; abordagem 
centrada na prática do 

ensino 
 

T3 Inclusão do 
aluno com 

autismo na sala 
regular 

Prática-
metodológica 

Análise baseada na 
sala de aula; destaca 

desafios docentes 
 
 

T4 Práticas 
educativas para 

inclusão 

Crítica Questiona barreiras 
escolares; defende 

inclusão como direito; 
enfoque na formação 

docente 
 

T5 Inclusão de 
alunos surdos 

na escola 
regular 

Legalista Baseado em leis e 
documentos 

normativos; pouco 
aprofundamento crítico 

T6 Práticas 
pedagógicas 

inclusivas para 
TEA 

Prática-
metodológica 

Prioriza estratégias 
didáticas e 

adaptações; foco no 
fazer docente 
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T7 Tecnologias 
assistivas na 

inclusão visual 

Prática-
metodológica 

Foco em ferramentas e 
recursos pedagógicos 

acessíveis 
 

T8 Bilinguismo e 
inclusão de 

surdos 
(LIBRAS) 

Prática-
metodológica 

Ênfase em recursos 
linguísticos e 
acessibilidade 

comunicacional 
Fonte: Elaboração própria. 

Os resultados indicam que a maioria dos TCs permanece presa a uma 

visão normativa e superficial da inclusão, limitando-se a citar leis como a LDB 

(1996), a Política Nacional de Educação Especial (2008) e a Lei Brasileira de 

Inclusão (2015), sem problematizar a distância entre legislação e realidade 

escolar. Essa constatação confirma as críticas de Glat, Pletsch e Fontes (2007), 

que afirmam que, muitas produções acadêmicas sobre inclusão repetem 

discursos prontos sem avançar para reflexões transformadoras.  

Outro aspecto relevante é a prevalência de cinco TCs vinculados às 

abordagens metodológicas, especialmente nos trabalhos que tratam de 

deficiência visual e surdez. Assim como defendem Mittler (2016) e Ainscow 

(2017), as práticas pedagógicas inclusivas são essenciais, mas quando não 

estão acompanhadas de compreensão filosófica e política da inclusão, acabam 

se reduzindo a listas de atividades isoladas, sem impacto na cultura escolar.  

Por outro lado, apenas dois trabalhos (Apolinário, 2022; Dutra, 2019) 

demonstraram postura crítica consistente, compreendendo a inclusão como 

direito humano e política pública e denunciando formas de exclusão estrutural. 

Esses trabalhos avançam teoricamente porque não culpabilizam os estudantes 

pela exclusão; ao contrário, revelam que a barreira não está no aluno, mas no 

sistema escolar, como defendem Mantoan (2020) e Carvalho (2021).  

Outro dado importante identificado é que nenhum dos TCs analisados 

utiliza o termo “capacitismo”, embora muitos citem dificuldades de inclusão e 

preconceito. Isso indica que os autores identificam a discriminação contra 

pessoas com deficiência, mas ainda não dominam o conceito crítico capaz de 

revelar o caráter social e histórico dessa opressão (Diniz, 2021). Portanto, nota-

se que a Licenciatura ainda não incorporou plenamente uma abordagem 

anticapacitista na formação docente.  
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Além disso, a literatura utilizada pelos autores revela expansão teórica ao 

longo dos anos: os TCs mais recentes trazem bibliografia mais atual e maior 

diálogo com autores da educação inclusiva contemporânea, enquanto os mais 

antigos apresentam repertório pouco diversificado. Isso sugere evolução 

formativa lenta, porém progressiva no curso.  

Outro aspecto analisado foi o método utilizado pelos autores dos TCs, 

uma vez que isso interfere diretamente na profundidade das produções 

acadêmicas e permite compreender como os licenciandos constroem 

conhecimento científico sobre inclusão. Observou-se predominância de 

pesquisas com caráter bibliográfico descritivo, com pouca presença de estudos 

de campo ou produções empíricas com intervenção pedagógica. Mesmo entre 

os trabalhos classificados como de abordagem prática-metodológica não se 

identificou, em sua maioria, a aplicação direta de práticas inclusivas pelos 

autores. Nessas produções, as práticas descritas referem-se a análises de 

materiais didáticos, relatos de experiências de outros pesquisadores ou 

propostas pedagógicas já existentes na literatura, o que indica que tais 

abordagens foram construídas a partir de levantamento teórico e não de vivência 

prática no contexto escolar.  

Embora exista interesse crescente pelo tema, a pesquisa científica ainda 

está em processo de consolidação no curso, com forte dependência de revisões 

bibliográficas simples. Isso confirma que a formação inicial docente ainda carece 

de incentivo à pesquisa aplicada e formação metodológica consistente, como já 

apontam autores como Gil (2019) e Minayo (2017).  

Outro ponto analisado foram as perspectivas educacionais presentes nos 

TCs sobre inclusão. Muitos estudos apresentaram avanços teóricos importantes, 

como a defesa da escola inclusiva e a crítica ao modelo segregador de “salas 

especiais”, mas persistem traços de discursos assistencialistas e medicalizantes 

em ao menos dois trabalhos, que tratam a pessoa com deficiência como frágil 

ou incapaz. Esse cenário reforça as críticas feitas por Diniz (2021) sobre a 

permanência do capacitismo pedagógico nas escolas e nos próprios discursos 

acadêmicos.  
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Os resultados também mostraram lacunas importantes na escolha dos 

objetos de pesquisa. Nenhum TC abordou inclusão na avaliação escolar ou 

currículo flexível, que são temas estruturantes para a inclusão. Apenas um 

trabalho abordou a acessibilidade física, e nenhum discutiu acessibilidade digital 

ou desenho universal para aprendizagem (DUA), temas amplamente discutidos 

na literatura internacional (Cast, 2018; Rose e Meyer, 2020). Também se 

constatou ausência de estudos que abordem deficiência múltipla e altas 

habilidades/superdotação. 

Tabela 4 – Lacunas temáticas identificadas nos TCCs 

Área temática Presente Ausente Observação 

Deficiência auditiva X  Boa presença 
Deficiência visual X  Boa presença 

TEA X  Frequente 
Deficiência física X  Apenas 1 trabalho 

Deficiência 
intelectual 

X  Pouca produção 

Deficiência múltipla  X Nenhum estudo 
Altas habilidades / 

superdotação 
 X Nenhum estudo 

Avaliação inclusiva  X Lacuna grave 
Currículo inclusivo X  Pouco 

aprofundamento 
Acessibilidade 

digital 
 X Ausência total 

Capacitismo 
escolar 

X  Tema emergente 

Formação docente X  Relevante nos 
TCCs 

Fonte: Elaboração própria. 

Os resultados revelam que, embora haja produção acadêmica sobre 

inclusão, esta ainda é concentrada em algumas deficiências e limitada em 

profundidade crítica. Isso sugere a necessidade de ampliar os horizontes 

investigativos na formação de professores e romper com enfoques repetitivos ou 

superficiais, para avançar na construção de uma educação inclusiva real e não 

apenas declaratória.  

A análise revelou que a produção acadêmica sobre inclusão no curso de 

Licenciatura em Ciências Biológicas do IF Goiano – Campus Ceres, embora 

apresente avanços importantes, também traz contradições significativas. Entre 

os avanços mais evidentes, destaca-se o aumento do interesse pela educação 

inclusiva nos últimos anos, especialmente a partir de 2019, além da evolução na 
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qualidade das discussões teóricas observada nos TCs mais recentes, que 

incorporam princípios como acessibilidade, mediação pedagógica e valorização 

da diversidade. Os trabalhos também apontam maior defesa do direito à 

educação e reconhecimento de que a inclusão não pode se limitar ao acesso, 

mas exige participação efetiva e aprendizagem significativa (Mantoan, 2020; 

Glat, Pletsch e Fontes, 2007).  

Persistem fragilidades acadêmicas e conceituais, como: a predominância 

de discursos normativos sem análise crítica; a presença de noções 

assistencialistas; a compreensão limitada sobre capacitismo e a escassez de 

pesquisas intervencionistas na realidade escolar.  

Esses dados demonstram que a inclusão ainda é compreendida mais 

como exigência legal do que como compromisso pedagógico e ético, o que 

reforça a crítica de Carvalho (2021), ao afirmar que parte da literatura 

educacional sobre inclusão ainda está “presa a uma pedagogia da tolerância”, e 

não a uma pedagogia da justiça social.  

Esses resultados confirmam a hipótese deste estudo: a inclusão está 

presente na formação inicial docente, mas ainda de forma parcial, fragmentada 

e pouco crítica. Predomina uma compreensão que reconhece a importância da 

inclusão, mas não rompe com práticas pedagógicas tradicionais e excludentes. 

No entanto, observa-se também um movimento crescente de autores que 

defendem inclusão como direito humano e princípio de justiça social, o que 

representa potencial transformador para a educação brasileira. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise dos Trabalhos de Curso (TCs) permitiu alcançar o objetivo 

central desta pesquisa, que foi compreender como os licenciandos em Ciências 

Biológicas do IF Goiano – Campus Ceres têm abordado a educação inclusiva e 

interpretado o direito das pessoas com deficiência no contexto escolar. Os 

resultados evidenciam que o tema vem ganhando relevância na formação inicial 

docente, principalmente após a Lei Brasileira de Inclusão (2015), com maior 

presença de TCs sobre deficiência visual, surdez e Transtorno do Espectro 

Autista. Constatou-se, contudo, que a maioria das produções adota abordagem 

descritiva e legalista, com foco em leis e documentos oficiais, o que demonstra 

conhecimento das normativas, mas também uma limitação quanto à reflexão 

crítica e à proposição de práticas pedagógicas inclusivas.  

Dos oito trabalhos analisados, observou-se predominância de pesquisas 

bibliográficas, e mesmo aqueles classificados como prática-metodológica 

apresentaram descrições de práticas existentes na literatura, sem intervenção 

direta no contexto escolar. Apenas dois TCs se aproximaram da realidade 

educacional local por meio de diagnósticos em escolas da região, o que 

evidencia interesse crescente, porém ainda incipiente, pela pesquisa aplicada. 

Também se destaca a ausência de estudos sobre deficiência múltipla, altas 

habilidades, currículo inclusivo e avaliação escolar, indicando lacunas 

importantes na formação docente. Por outro lado, reconhece-se como 

contribuição positiva o avanço conceitual em direção ao modelo social da 

deficiência e à defesa do direito à educação como responsabilidade da escola, 

e não do estudante.  

Assim, percebe-se que os objetivos da pesquisa foram atingidos ao 

identificar tendências, avanços e limitações na formação de professores quanto 

à educação inclusiva. Embora o discurso da inclusão esteja presente, ainda é 

necessário fortalecer a formação crítica, superar visões assistencialistas e 

ampliar pesquisas que articulem teoria e prática. Espera-se que este trabalho 

contribua para o debate institucional e incentive novas investigações que 

aprofundem a inclusão como princípio ético, político e pedagógico da educação. 
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